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Debate sobre megaeventos na Semana 
de Arquitetura e Urbanismo da Unicamp

No dia 18 de setembro, 
o Comitê Popular da 
Copa SP participou de 
mais um debate, desta 

vez em Campinas, na Semana de 
Arquitetura e Urbanismo (SAU 
2013), organizada por estudantes 
da Faculdade de Engenharia 
Civil, Arquitetura e Urbanismo 
da Unicamp. As atividades da 
Semana, buscando uma resposta 
à pergunta “o que a cidade 
guarda?”, foram divididas em 
eixos temáticos: cidade informal, 
cidade da especulação, cidade 
para pessoas, cidade para poucos, 
cidade ideal e, para o qual o 
Comitê foi convidado, cidade dos 
eventos.

A opção por questionar os 
impactos dos megaeventos (Jogos 
Pan-americanos, Olimpíadas, 
Copa do Mundo, possivelmente 
a Expo-2020 etc.), que vêm 
norteando política e economia 
brasileiras, levou à mesa de debate 
Nelson Souza, representando do 
Comitê Popular da Copa SP, Paula 
Santoro, a arquiteta urbanista da 
FAUUSP, e o representante do 
Centro Gaspar Garcia de Direitos 
Humanos, Geilson Sampaio.

A arquiteta questionou a 
flexibilização das decisões 
e das leis sob demanda dos 
megaeventos, destacando as 
inúmeras irregularidades na 
construção da arena Itaquerão, 
escolhida para sediar a abertura 
da Copa do Mundo da FIFA em 
2014. Segundo Santoro, o uso de 
recursos públicos na construção 
da arena sustenta a “lógica do 
espetáculo, a qual beneficia 
apenas o interesse privado. Fez 
uma crítica ao “legado da Copa”, 
tomando como exemplo cidades 
que já sediaram eventos da mesma 
ordem, como Sidney, Barcelona 
e África do Sul: dívidas advindas 
de empréstimos, gentrificação, 
despejo de inquilinos, falta de 
mecanismos de participação 
popular no planejamento urbano 
etc. 

Entre as irregularidades do 
projeto, apontou a imprecisão 
e falta de informações sobre 
a construção do Itaquerão, o 
impacto na região causado 

pela arena multiuso (destinada 
a atividades que mobilizará 
multidões, como jogos de futebol 
e shows) e sua incompatibilidade 
com o caráter residencial da 
região, a dificuldade de acesso 
por vias públicas, o deslocamento 
de dutos da Petrobras (do terreno 
da arena para as proximidades 
do conjunto habitacional 
vizinho)eseu licenciamento 
ambiental improvisado, a falta 
de documentação do Corpo de 

Bombeiros aprovando o projeto 
e a construção da arena sobre 
um rio canalizado subterrâneo, 
que está próximo de seu limite 
de vazão.  Santoro chamou 
atenção também para os impactos 
no entorno da arena, como os 
projetos viários, a implementação 
do plano de desenvolvimento da 
Zona Leste (que existe desde a 
década de 1970, mas só está sendo 
colocado em prática agora) e as 
remoções de famílias que até hoje 
vivem em habitações precárias, 
sendo todas essas obras visando o 
desenvolvimento da região a fim 
de viabilizar o uso do estádio pela 
FIFA, embora prefeitura municipal 
e governo do estado neguem 
qualquer relação entretodas essas 
obras e a Copa-2014.

O auditório, repleto de estudantes 
de engenharia e arquitetura, 
assistiu à fala de Nelson Souza 
que, além de membro do Comitê, 
compõe a luta com movimentos 
por moradia digna na capital 
paulista. Souza entrou no debate 
apontando a importância da 
participação popular na conquista 
de seus direitos, uma vez que 
eventos de grande porte têm sido 
administrados por governos que 
servem ao interesse de construtoras 
e grandes empresas, além de 

serem financiados pela população, 
enquanto não há nenhum projeto 
que beneficie o povo. “Será que 
o povo terá que fazer seu próprio 
projeto?”, perguntou Souza ao 
auditório. Colocando-se contra 
projetos que beneficia apenas a 
aristocracia brasileira à revelia 
do interesse público e à custa de 
seu financiamento, concluiu sua 
intervenção enfatizando: “coragem 
e raça é o que constrói o projeto 
popular de nosso país”.
Geilson Arruda, que também é 
membro do Comitê Popular da Copa 
SP, falou sobre o papel do Centro 
Gaspar Garcia na articulação da 
luta por moradia e dos ambulantes 
por seus direitos e pela construção 
de políticas públicas. Apresentou 
um panorama dos problemas que 
vêm sendo pautados pelo Comitê, 
dando destaque às remoções de 
famílias e violações de direitos, 
principalmente referentes à 
moradia, em comunidades 
localizadas em sítios destinados 
a obras que visam melhorias para 
a Copa-2014. A participação 
do Comitê foi reforçada por 
outros membros que também 
se deslocaram de São Paulo a 
Campinas para enriquecer o debate, 
que fizeram seus relatos de como 
os ambulantes são deixados de 

fora do processo de planejamento 
dos megaeventos (a exemplo da 
Lei Geral da Copa, que prevê 
zonas de exclusão em que somente 
poderão ser vendidos produtos por 
pessoas licenciadas, sem qualquer 
consulta aos ambulantes e a seus 
fóruns de decisão) e também como 
vem crescendo o tráfico sexual 
e a prostituição em todo Brasil, 
alimentados pelo turismo que 
cresce cada vez mais com a onda 
dos grandes eventos.

Ao final, o debate rumou para 
a valorização da participação 
popular e o questionamento do 
modelo de representação política, 
visto que o interesse do povo não 
é contemplado por quem toma 
as decisões, que favorece apenas 
alguns poucos que lucram com 
os recursos públicos destinados 
ao financiamento dos grandes 
eventos. Esse rumo provavelmente 
foi resultado do encontro entre 
movimentos populares e a 
Academia que, juntos, puderam 
refletir sobre as possibilidades 
de participação popular em 
um planejamento urbano que 
contemple o interesse de todas e 
todos.

"o uso de recursos 
públicos na 

construção da 
arena sustenta 

a “lógica do 
espetáculo, a qual 
beneficia apenas o 
interesse privado"

"Eventos de grande 
porte têm sido 
administrados 

por governos que 
servem ao interesse 

de construtoras e 
grandes empresas, 

além de serem 
financiados 

pela população, 
enquanto não há 
nenhum projeto 
que beneficie o 

povo"

Comitê na Universidade
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Não aos mega eventos: barrar a EXPO 2020

Quando começaram as 
manifestações de junho 
de 2013 toda a mídia 
anunciava que Haddad 

e Alckmin estavam ausentes, pois 
viajavam com o vice-presidente 
Michel Temer à Paris buscando 
apoio para a candidatura de São 
Paulo como sede da Expo 2020. 
Uma coincidência até mesmo 
irônica que serve de alerta 
quando lembramos que foram as 
Jornadas de Junho ascenderam 
a fagulha necessária para 
alastrar o descontentamento da 
população com os investimentos 
e as arbitrárias políticas públicas 
encaminhadas para receber a 
Copa do Mundo e as Olimpíadas. 
Agora, como se não quisesse atrair 
muita atenção, a mídia continua 
divulgando discretamente 
as notícias sobre os planos e 
negociações para que a cidade 
receba esse que é considerado o 
terceiro maior evento do mundo.

“A Expo Universal é o maior 
evento, a maior feira, e a mais 
importante do mundo. Então, 
ele tem uma equivalência 
com a Copa do Mundo, com 
as Olímpiadas. Seria um 
coroamento desse processo 
em que o Brasil se projetou 
internacionalmente sediando 
grandes eventos” (Haddad -  
março de  2013)
A Expo Mundial é uma 
feira internacional que 
reúne empresas, ongs e 
governos para discutir temas 
como negócios, tecnologia, 
urbanismo, sustentabilidade, 
ciências, cultura, gastronomia 
e economia. A primeira edição 
ocorreu em Londres em 1851, 
no contexto da revolução 
industrial, com o objetivo 
de apresentar ao mundo as 
inovações tecnológicas da 
Inglaterra. Na edição de 1889, 
em Paris, foi construída a Torre 
Eiffel.
Atualmente, a Expo é 
realizada segundo o modelo 
dos “megaeventos”, como a 
Copa e as Olimpíadas, mas 
supostamente mobilizando 
um fluxo de investimentos 
superior à estas. A organização 
da feira é  esponsabilidade do 
BIE – Bureau Internacional 
de Exposições, órgão 
intergovernamental composto 
por 163 países, que estabelece 
o regulamento e seleciona as 
cidades-sede. A Expo acontece 

De fato, o projeto do Piritubão 
representa a consolidação do 
avanço do capital imobiliário no 
eixo noroeste, desde Perdizes até 
Jundiaí. Realizar a Expo significa 
remover as favelas remanescentes 
na região, e expulsar boa parte da 
população local com a pressão 
do aumento nos preços do 
IPTU e alugueis. Para o diretor 
superintendente da Associação 
Comercial de São Paulo, Valnoy 
Paixão, responsável pela região 
noroeste da cidade, as melhorias 
na infraestrutura que estão 
previstas justificam a alta nos 
preços.

“Quem tem imóvel aqui vai se 
dar bem com a valorização. Quem 
não tem vai ter de pagar muito 
para ter”, afirma Paixão. Fala-
se que, após a Expo, a estrutura 
do Piritubão será mantida e ali 
serão instalados equipamentos 
públicos.

Só a desapropriação do terreno 
para o Piritubão custou R$ 680 
milhões e foi paga com repasse 
federal. A obra inteira está 
estimada atualmente em R$ 4,4 
bilhões3 (quase a mesma quantia 
necessária para a implementação 
da Tarifa Zero). Segundo 
João Sette, trata-se de uma 
“mobilização de investimentos 
públicos pra um evento que irá, 
na prática, enriquecer investidores 
privados”.

“O Governo federal e todos seus 
aliados em Estados e Municípios 
cederam aos encantos do modelo 
do “urbanismo de mercado”. 
Promovem a eterna confusão entre 
crescimento e desenvolvimento, 
achando que as montanhas 
de dinheiro – extremamente 
concentrado nas mãos de poucos 
– movidas por esses eventos 
“alavancam” a economia mas, 
sobretudo, douram sua imagem 
de políticos competentes.

Na verdade, é evidente que 
servem ao enriquecimento de 
alguns gruposmuito específicos: 
empreiteiras, grupos de 
comunicação, setor da construção 
civil, mercado imobiliário e 
instituições altamente perniciosas, 
como a CBF.

(..) Estes (em quem ninguém 
votou) promovem então um regime 
de exceção, em que vale tudo, 
desde alterar as leis (a tal Lei da 
Copa) até determinar onde e como 
devem ser feitos os investimentos 
em infraestrutura (sobretudo de 
transporte).”
De um lado, então, a Expo deve 
ser criticada por representar um 
imenso investimento de dinheiro 
público em um megaevento cuja 
importância é irrelevante se 
comparado às graves deficiências 
em serviços básicos como saúde, 
educação, transporte e moradia. 
De outro, porque sua realização 
envolve toda uma reorganização 
da cidade à serviço do capital, 
desorganizando e prejudicando a 
vida dos trabalhadores. Aquelas 
pessoas que constroem a cidade e 
fazem ela funcionar cotidianamente 
– os trabalhadores – são excluídos 
das decisões sobre ela. A cidade 
hoje é inteira organizada segundo 
os interesses do mercado, e é 
nessa organização que se insere a 
Expo 2020, assim como os demais 
megaeventos.

Ao mesmo tempo em que Haddad 
e Alckmin lançavam a candidatura 
de São Paulo para cidade-sede em 
Paris no dia 12 de junho, a cidade 
era incendiada pela revolta popular 
contra o aumento das passagens. 
Esses protestos e a subsequente 
onda de mobilizações em todo 
Brasil contestando a realização 
da Copa do Mundo certamente 
abalaram boa parte das chances 
da metrópole receber a Expo em 
2020, mas não é possível dizer que 
a possibilidade foi descartada.

O anúncio da cidade escolhida 
acontecerá só em novembro, e até 
lá o BIE realizará visitas às cidades 
concorrentes: São Paulo, Ayutahha 
(Tailândia), Dubai (Emirados 
Árabes), Ekaterimburg (Rússia) e 
Izmir (Turquia).

Em São Paulo, a visita envolverá 
um seminário e uma vistoria técnica 
em Pirituba, e acontecerá entre os 
dias 19 e 21 de setembro. A menos 
de um mês do evento, a Prefeitura 

Problemas da Expo ainda não sabe de onde virá o 
dinheiro para organizar a recepção 
dos representantes de mais de 160 
países, que pode chegar a custar de 
R$1 a 5 milhões.
 Não podemos deixar que os 
interesses dos cartéis de governos, 
empreiteiras e organizações 
internacionais que nada tem de 
democráticas imponham mais um 
megaevento como esse que afetará 
nossas vidas para que poucos 
continuem lucrando com obras, 
especulação e serviços, como 
o transporte, que deveriam ser 

A candidatura de 
São Paulo

O que é a Expo 2020

Organizar a recepção 
dos representantes 

de mais de 160 
países, pode 

chegar a custar 
de R$1 a 5 

milhões

de 5 em 5 anos e tem duração de 6 
meses. A escolha da cidade-sede 
será anunciada em novembro, e 
em setembro o BIE realizará uma 
visita à cidade. Espera-se que 30 
milhões de pessoas compareçam 
ao evento em São Paulo.
O projeto prevê a realização da 
Expo na região noroeste de São 
Paulo, e tem em seu cerne a 
construção do “Piritubão”, um 
Centro de Convenções quatro 
vezes maior que o Anhembi. 
Trata-se de um parque integrado 
a um complexo de 11 pavilhões, 
shopping centers, uma torre 
arranha-céu e mais de 15 mil vagas 
de estacionamento em um terreno 
de 5,5 milhões de m². A obra deve 
vir acompanhada da construção 
de inúmeros hotéis e da expansão 
da futura linha laranja do metrô 
para a região. Antes da Expo, 
planejava-se construir no local do 
Piritubão um estádio para a Copa 
do Mundo.

Atualmente, a 
Expo é realizada 

segundo o modelo 
dos “megaeventos”, 

como a Copa e as 
Olimpíadas, mas 

supostamente 
mobilizando um fluxo 

de investimentos 
superior à estas

públicos. Precisamos nos organizar 
e mostrar que não aprovamos suas 
decisões autoritárias e verticais.
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 O Comitê Popular da Copa 
de São Paulo esteve presente 
no seminário “Copa 2014: O 
que as mulheres têm a ver 
com isso?”, organizado pelo 
Instituto Odora, na cidade de 
Salvador, nos dias 20 e 21 de 
setembro.

Os cerca de 120 participantes se 
dividiram, optando por participar 
de algum dos seguintes Grupos de 
Trabalho: 

aA Copa e a 
Discriminação 
Sócio-Racial.

a A Copa e a 
Exploração 
Sexual
 
a A Copa gerará 
trabalho e renda? 
Para quem?

ANCOP debate a Copa 
2014 em Salvador

Moradia e Gênero na  Margarida Alves
Debate na ocupação

O Comitê Popular da Copa 
SP realizou no dia 3 de 
agosto o 3º Debate Bola, 
desta vez debatendo o 

tema moradia e gênero. O Debate 
Bola aconteceu na Ocupação 
Margarida Maria Alves (vizinha de 
outra ocupação muito conhecida, a 
ocupação Mauá, na região da Luz, 
centro de São Paulo). A ocupação 
recebe esse nome em homenagem à 
paraibana Margarida Alves, mulher 

de destaque na luta pelos direitos 
dos trabalhadores rurais durante a 
ditadura.

O debate contou com a presença 
de aproximadamente 45 pessoas, 
entre elas moradores da ocupação, 
estudantes, participantes de outros 
movimentos sociais e instituições da 
sociedade civil.

A proposta de realizar o 3º 
Debate Bola na Margarida Alves 
surgiu após a agressão sofrida por 

3

uma de suas moradoras, ocasião 
em que, além da violência sofrida 
pela moradora, também gerou um 
incêndio na ocupação.

Entendendo que as ocupações 
têm como proposta um processo 
permanente de questionar o atual 
modelo de sociedade que vivemos, 
as questões de gênero também 
são pauta da bandeira de luta por 
moradia. Nesse sentido, a realização 
dessa atividade na Margarida Alves 

teve o objetivo de fortalecer esse 
processo constante de resistência e 
formação.

Para debater o tema com os 
convidados, a mesa de exposição 
trouxe três mulheres experientes 
na causa: Helena Silvestre, 
representante do movimento Luta 
Popular, Marina Rago, pesquisadora 
de Gênero e Movimento de 
Moradia, e Wilminha, da Marcha 
Mundial das Mulheres. O debate 
trouxe questões como a arquitetura 
das casas e sua relação com o 
processo de tornar as mulheres 
submissas, processos coletivos de 
construção popular e programas de 
moradia do governo como Minha 
Casa Minha Vida (ou “Minha Casa 
Minha Dívida”).

Outros Debate Bola ainda estão 
no programa de trabalho do Comitê 
Popular da Copa SP, trazendo temas 
como a importância da organização 
popular e a desmilitarização da 
polícia.

As ocupações 
têm como 
proposta 

um processo 
permanente de 

questionar o 
atual modelo de 

sociedade que 
vivemos

O primeiro dia foi dedicado a 
discussões acerca do tema específico, 
após a exibição do vídeo de mesmo 
nome do seminário. 

No segundo dia, os participantes 
foram orientados a elaborarem 
propostas que contribuam na 
solução dos problemas debatidos. 
Ideias como campanhas e a criação 
de “Zonas de Inclusão” ficaram 
registradas, e a reunião de todas elas 
será encaminhada aos participantes.

Dentre os participantes, 
representantes de outros 10 Comitês 
Populares também marcaram 
presença, e realizaram na sequência 
– dias 22 e 23 – a reunião da 
Articulação Nacional dos Comitês 
Populares da Copa (ANCOP).
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Comunidade da PAZ!

Foi realizada uma reunião no 
dia 23 de outubro na Sub 
– Prefeitura de Itaquera 
reunindo moradores e 

representante da prefeitura e 
da Cohab. Diante da iminente 
possibilidade de remoção da 
comunidade, a comunidade lotou o 
anfiteatro da Sub – Prefeitura com a 
esperança de que sua situação fosse 
resolvida.

Em uma brevíssima apresentação 
recheada de superficiais números 
socioeconômicos, o diretor da 
Regional Leste da Cohab, Filinto 
Cunha, afirmou que nenhum família 
da Comunidade da Paz será inclusa 
no programa de auxílio aluguel da 
prefeitura. O diretor demonstrou 
um mapa da setorização da 

Comunidade da Paz, realizada por 
técnicos da prefeitura,e classificou o 
setor 1 como “área de risco”, sendo 
que aproximadamente 101 famílias, 
segundo a prefeitura, ocupam esta 
área. É importante lembrar que as 
famílias residem na Comunidade da 
Paz desde 1991, ou seja, há mais de 
vinte anos, nestas condições, e que 
apenas agora, após a necessidade 
da implementação do Parque Linear 
Rio Verde, houve uma iniciativa 
de intervir nas condições destas 
famílias.

Apenas agora, após 
a necessidade da 

implementação 
do Parque Linear 
Rio Verde, houve 

uma iniciativa 
de intervir nas 

condições destas 
famílias.



A vassourinha e os maracanazzos

Em 1950, após o fim 
da Segunda Grande 
Guerra, a sociedade 
brasileira realizou pela 

primeira vez o sonho de hospedar 
uma Copa do Mundo do esporte 
que, àquela altura, já era o mais 
popular do país. 

Trazido por imigrantes 
estrangeiros, praticado 
inicialmente por elites locais (mas 
quase concomitantemente também 
por trabalhadores das estradas de 
ferro do Sul e Sudeste), o futebol 
traduzia o ser brasileiro para o 
mundo: habilidade, dribles, passes, 
malícia. Era esporte, mas também 
era jogo, em uma sociedade onde 
menos de 70 anos antes ainda 
existia a escravidão, e na qual o 
grande boom industrial estava 
ainda por acontecer. Saber jogar a 
vida era necessário para a maioria 
da população, empobrecida e 
abissalmente oprimida e explorada 
pelo pequeno grupo de herdeiros 
da riqueza colonial do país. 

Depois dos insucessos nas Copas 
de 1930, 1934 e 1938, era a hora e 
a vez do futebol brasileiro mostrar 
para o mundo que sim, o Brasil 
era mais do que uma república 
de ex-escravos, produzíamos mais 
do que café e cana, já não éramos 
mais colônia. Para o povo, através 
da bola, era a chance de afirmar: 
sofremos, lutamos, estamos aqui. 

Estádios foram construídos, com 
destaque para o Pacaembu, em São 
Paulo, e o Maracanã, no Rio de 
Janeiro, o maior estádio de futebol 
do mundo à época. Em campo, 
o resultado é bem conhecido de 
todos: após destroçar adversário 

por adversário, o Brasil perdeu o 
título em casa para o Uruguai, num 
Maracanã completamente lotado, 
mais de 200 mil almas chorosas a 
lamentar. O fatídico maracanazzo.

Qual a diferença, 
então, de ser a 
Copa aqui ou na 
Rússia? A herança. 
Triste herança

O futebol é espelho da sociedade 
e, assim, o goleiro brasileiro, 
Barbosa, negro, foi culpado pela 
derrota, escancarando o racismo 
tupiniquim - "negros não sabem 
jogar no gol", diziam os jornais. 
Paulistas e cariocas, as duas 
maiores escolas de futebol até 
então, trocaram farpas via mídia 
nos anos seguintes. E o Brasil 
caminhou para o seu crescimento 
industrial (os "50 anos em 5") com 
a ferida aberta da derrota popular, 
expoente da tal "síndrome de 
vira-latas" que parecia teimar em 
nos dizer que não podíamos ser 
grandes, estaríamos condenados a 
ser sempre atores secundários, no 
futebol e no mundo.

Mais de 60 anos e cinco Copas do 
Mundo conquistadas depois, em 
um país agora considerado potência 
econômica e política, emergente, 
e em “pleno crescimento” 
econômico, a Copa está de volta. 
Mas se o Brasil aparentemente 
mudou (ainda que socialmente 
a maioria pobre continue a uma 
galáxia de distância da minoria 
rica), o futebol também já não é 
mais o mesmo: os clubes, mesmo 
os mais populares, se tornaram 

grandes balcões de negócios; os 
estádios, antes local de encontro 
de classes, do mais pobre ao 
mais rico, agora são chamados 
de arena, e servem para muitos 
outros espetáculos que não apenas 
o futebol. Passadas uma ditadura e 
duas décadas de neoliberalismo, o 
mesmo Brasil que viu seu primeiro 
presidente de origem operária 
ascender ao poder também vê que 
o projeto político implantado por 
ele e continuado por seu partido 
resultou no mesmo: ricos cada vez 
mais ricos, pobres cada vez mais 
pobres (mas convenientemente 
consumindo mais), e uma Copa 
que está longe de ser do Mundo, 
muito menos do mundo popular. 

A Copa é da Fifa, empresa privada 
promotora de megaeventos, e 
desembarcará no país em 2014 para 
repetir o mesmo espetáculo visto 
na África do Sul em 2010: apenas 
executivos, megaempresários, 
políticos e ricos dentro das 
arenas modernas, construídas 
pelas mesmas construtoras que 
patrocinam as campanhas de 
todos os grandes partidos do país, 
sem exceção, eleição a eleição. O 
povo ficará de fora. Bem de fora: 
a zona de exclusão da Fifa diz 
que apenas gente com ingresso 
ou credencial pode circular no 
perímetro de 2 km ao redor de cada 
estádio. Comércio ambulante? 
Fora. Torcedores populares? Fora. 
A mesma gente que construiu o 
futebol e o país - e as arenas onde 
os jogos acontecerão - só vai poder 
assistir a Copa pela televisão.

Assim como se desenvolveu 
enormemente dentro de campo 
a ponto de ganhar cinco taças, o 

futebol brasileiro também criou 
nas arquibancadas uma cultura 
torcedora. A festa nos estádios, 
apropriada quando conveniente 
pela mídia, é fruto das muitas 
organizações de torcedores 
espalhadas pelo país. Cantos, 
bandeiras, papel picado, fogos de 
artifício, baterias, tudo isso fez parte 
do futebol brasileiro, e aos poucos 
vai sendo retirado dos estádios 
para atender à normatização de 
comportamento (leia-se exclusão 
do público pobre), exigida pela Fifa 
para que a Copa aconteça aqui. 
Para ter um megaevento de um 
mês, gradativamente jogamos fora 
tudo que foi construído pelo povo 
em um século.  

A elitização do futebol brasileiro 
acontece em todas as suas 
esferas: dentro de campo, na 
descaracterização dos clubes; fora 
dele, na criminalização das práticas 
torcedoras, no ataque midiático 
e governamental aos costumes 
populares do torcedor brasileiro, 
e através do aumento exponencial 
nas restrições de acesso e no 

A Copa da Fifa 
é na verdade um 
grande favor às 
construtoras e 
aos empresários, 
e uma absurda 
declaração de 
extermínio do 
que há de mais 
popular 
e democrático 
no país
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preço do ingresso e dos serviços 
relacionados ao jogo. A Copa da 
Fifa é na verdade um grande favor 
às construtoras e aos empresários, 
e uma absurda declaração de 
extermínio do que há de mais 
popular e democrático no país. No 
futebol, todos sempre tiveram o 
poder de opinar, reclamar, festejar, 
sofrer e participar. A partir de 
2014, tal qual o carnaval, isso será 
privilégio de poucos. Na verdade, 
desde o começo do século XXI, 
o projeto de retirar dos estádios 
as camadas populares está em 
curso. Cada bateria retirada 
da arquibancada, cada estádio 
demolido e reconstruído sem 
setores populares, cada proibição à 
bandeiras, cada aumento no preço 
dos ingressos é um movimento a 
mais na direção de tirar do povo o 
esporte que ele mesmo construiu. 
A Copa da Fifa é a campanha final 
desse projeto.

Voltemos à década de 1950. Além 
do maracanazzo e dos 50 anos em 
5, ela foi marcada pela conquista 
da primeira Copa do Mundo, em 
1958, na Suécia. "A taça do mundo 
é nossa / com brasileiro / não há 
quem possa", dizia a musiquinha. 
Era a afirmação, finalmente, da 
vitória, enquanto país e enquanto 
povo. O Brasil podia dar certo. E a 
década seguinte começou marcada 
por uma outra musiquinha, 
formulada para a campanha 
presidencial de Jânio Quadros: 
"varre, varre, vassourinha / varre, 
varre a bandalheira". Época 
de Guerra Fria, da "ameaça" 
comunista, da criação de um 
mundo bipolar, capitalismo versus 
comunismo: a vassourinha 
vinha pra botar ordem na casa, 
preparar o país para ser (mais um) 
quintal de treinamentos militares 
estadunidenses. Herdamos dela a 
ditadura militar.

Para a Copa de agora, o governo 
brasileiro e a Fifa resolveram 
reviver a vassourinha: torcidas 
organizadas, torcedores comuns, 

comerciantes ambulantes, 
moradores pobres ao redor das 
novas arenas (ou no caminho das 
muitas obras em curso para chegar 
até elas), todos eles estão sendo 
literalmente varridos pra fora da 
Copa. E do futebol. O território e 
o povo sendo colocados à mercê 
da especulação imobiliária. Em 
termos de futebol e de sociedade, 
perto da Copa da Fifa de 2014, o 
sabor amargo do maracanazzo 
de 1950 se transforma em uma 
doce lembrança da época em 
que, no Brasil, sonhar em ser 
grande era permitido a todos 
- mesmo que conseguir, como 
sempre, fosse privilégio de apenas 
alguns. Pra piorar, a vassourinha 
contemporânea ainda veste o 
mesmo uniforme cinza de antes e 
carrega em uma mão um cacetete 
e na outra uma arma, resquício que 
é da mesma ditadura que, durante 
duas décadas, usou o futebol 
para fazer auto-propaganda país 
afora, incluindo equipes de todo 
o Brasil no campeonato brasileiro 
("onde a Arena vai mal, um time 
no Nacional"). A mesma ditadura 
civil – militar que manipulou o 
gosto pelo futebol, na Copa de 70,  
numa tentativa de associar o pior 
do regime autoritário ao melhor do 
futebol-arte, como ilustra a máxima 
nacionalista “Brasil: ame-o ou 
deixe-o”.

Mas nem tudo está perdido. 
Como diz a sabedoria popular, 
o jogo só termina quando o juiz 
apita. E a julgar pelo que foi visto 
nos protestos durante a Copa 
das Confederações, o povo não 
vai se entregar sem luta. Haverá 
prorrogação e, se necessário, 
bateremos pênaltis. Forjados pela 
dor do maracanazzo e das balas 
da polícia, escolados nas derrotas 
dentro de campo e nos despejos 
e abusos fora dele, não é de se 
estranhar que há menos de um 
ano da Copa os patrocinadores do 
evento estejam preocupados. Ao 
que parece, os vira-latas se livraram 
da síndrome, resolveram se unir 
em matilha. E perderam o medo da 
vassourinha.
Então, que 2014 fique marcado na 
memória brasileira como o ano 
do segundo maracanazzo: aquele 
em que, cansado de ficar com os 
restos, o povo brasileiro resolveu 
tirar a CBF de campo e invadir o 
gramado pra gritar, como em tantas 
outras vezes, "ahá, uhú, o Maraca é 
nosso".

O futebol é nosso. 
E a Copa também 

haverá de ser.

Apenas 
executivos, 
megaempresários, 
políticos e ricos 
estarão dentro 
das arenas 
modernas, 
construídas 
pelas mesmas 
construtoras que 
patrocinam as 
eleição no país

Blog: 
comitepopularsp.wordpress.com/
Facebook: 
Comitê Popular da Copa 2014 em SP
Twitter: 
@CopaPopularSP
E-mail: 
comitepopulardacopasp
@gmail.com
Site: 
portalpopulardacopa.org.br
Telefone: 
(11) 952165300 ou (11) 973909397

ySeminário:  Megaeventos e 
Metropolização: impactos da Copa 2014 em SP 
Dias: 16 e 17 de outubro
Hora: das 9h30 às 19h30 
Local: USP

yApresentação da Pesquisa sobre os impactos 
da Copa em SP e Fortaleza 
(com Paulo Romeiro / IBDU)
Dia: 17 de outubro
Hora: às 18h 
Local: na Ocupação Marconi 
(Rua Marconi, n.138 – metro república)

yLançamento da Agenda Latina e homenagem 
ao Comitê Popular da Copa-SP 
Dia: 25 de outubro 
Hora: às 19h
Local:Centro Pastoral do Belém 

yDebate com o Comitê Popular da Copa SP na 
UFSCAR
Dia:25 de outubro
Hora: às 9h 
Local: Semana do Turismo UFSCAR (campus Sorocaba)

yDebate com o Comitê Popular da Copa SP no 
SEFRAS 
Dia: 30 de outubro
Hora: às 19h 
Local: ECLA - Seminário Criminalização das Juventuades - Semana 
da Paz do SEFRAS 

yDEBATE-BOLA "COMUNICAÇÃO PARA 
RESISTÊNCIA" 
Dia: 12/11
Horário: 19h00 
Local: Museu da Imagem e do Som de Campinas

yCopa Rebelde: Copa dos Movimentos Sociais
Dias: 14 e 15 de dezembro
+ informações de local e hora - entrar em contato pelo e-mail do 
Comitê.
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“Debate-Bola” discute a importância 
da organização popular

“A luta popular não tira 
férias”, já diz uma velha 
máxima. Pois foi com 

essa inspiração que os moradores 
das comunidades da região da 
avenida Roberto Marinho (antiga 
Águas Espraiadas) se reuniram em 
pleno sábado (28/09) para articular 
mais uma etapa da resistência 
contra a tentativa de removê-los de 
suas casas. 

Eles participaram da última 
edição do “Debate-Bola”, evento 
organizado pelo Comitê Popular 
da Copa, que desta vez discutiu 
a importância da organização 
popular para a garantia dos direitos 
sociais. Cerca de 80 pessoas 
estiveram presentes na quadra do 
Gotas de Flor, que serviu de local 
para o debate.

Algumas das comunidades que 
vivem no entorno da avenida 
Roberto Marinho estão ameaçadas 
de despejo desde que o governo 
de São Paulo colocou à venda 
diversas casas da região sem sequer 
comunicar seus moradores. Isso só 
foi possível porque a propriedade 
jurídica das casas, que era do 
DER (Departamento de Estradas 
e Rodagem), foi transferida 
recentemente para o governo. Vazias 
por muitos anos, as casas passaram 
a ser ocupadas por famílias ao 
longo do tempo – algumas já estão 
ali desde a década de 70.

No “Debate-Bola”, sentaram 
à mesa para falar Lia, liderança 
comunitária da Vila Nova 
Esperança; Paulo Romero, 
advogado e pesquisador; e Giva, 

militante do movimento Terra Livre. 
Quem primeiro falou foi Lia, que 

relatou a experiência da comunidade 
Vila Nova Esperança, localizada na 
zona oeste de São Paulo. Ela contou 
que a comunidade chegou a ter seus 
“dias contados”, mas felizmente 
permanece no mesmo local até 
hoje. “O CDHU (Companhia de 
Desenvolvimento de Habitação 
Urbana) apareceu um dia e nos 
deram 15 dias para sair. Disseram 
que se não fosse por bem, sairíamos 
debaixo de balas de borracha. Mas 
nós nos unimos e não conseguiram 
nos tirar”, relatou. Lia lembrou 
ainda da necessidade da participação 
de todos durante o processo de luta. 
“Se você quiser permanecer em sua 
casa, não pode deixar tudo para as 
lideranças comunitárias resolver. 
Precisa estar sempre junto”. E ainda 
comemorou: “Hoje faz 4 anos que 
nos deram 15 dias para sair, e ainda 
estamos lá”.

Logo em seguida, o advogado 
Paulo Romero falou da pesquisa 
que realizou sobre remoções de 
comunidades promovidas pelo 
Estado durante grandes obras. 
Paulo estudou as obras do VLT 
(Veículo Leve sobre Trilhos) em 
Fortaleza, do Parque Linear e do 
Rodoanel Norte, em São Paulo, e da 
Arena Grêmio e do estacionamento 
do Tribunal Regional Federal, em 
Porto Alegre. “Ainda que com 
algumas particularidades em cada 
remoção, foi possível verificar a 
existência de certo padrão que 
o Estado se utiliza para tirar as 
famílias de suas casas”, afirmou. 
Segundo Paulo, o Estado costuma 
se basear bastante na desunião e na 
divisão das comunidades para ser 
mais eficiente nas remoções. “Eles 
tentam sempre fazer abordagens 
de forma individual, família a 
família, desconsiderando qualquer 
representação coletiva. Também 
se utilizam bastante da tática 
da intimidação, como quando 

“Eles pegam 
um sentimento 

que o povo 
brasileiro tem 

sobre o futebol 
para justificar 

a realização da 
Copa do Mundo 

no país.

classificam os moradores da 
comunidade de invasores”, alertou.

Por fim, foi a vez de Giva, do 
movimento Terra Livre, falar. O 
militante criticou os impactos da 
Copa do Mundo no Brasil, e disse 
que os governantes jogam com um 
“sentimento do povo” para justificar 
a realização o evento, mesmo que 
com grandes impactos sociais. 
“Eles pegam um sentimento que o 
povo brasileiro tem sobre o futebol 
para justificar a realização da Copa 
do Mundo no país. Mas aí dizem 
que para a realização desse evento 
algumas pessoas terão que sofrer, 
que esse é um mal necessário”, 
afirmou. Giva fez ainda fortes 
críticas à forma como foram 
realizados os despejos para as obras 
do monotrilho também na região 
da avenida Roberto Marinho. “Faz 
4 anos que anunciaram as obras 
do monotrilho. Se eles estivessem 
preocupados desde aquela época 
com o destino das pessoas que foram 
removidas, já teriam  garantido 
habitação digna. Mas eles nunca 
estiveram, e deixaram para ver isso 
na última hora, dando indenizações 
abaixo do valor de mercado”, 
criticou.

Comunidades 
que vivem 

no entorno 
da avenida 

Roberto 
Marinho estão 
ameaçadas de 
despejo desde 
que o governo 
de São Paulo 

colocou à venda 
diversas casas 

da região 
sem sequer 

comunicar seus 
moradores

"Disseram que 
se não fosse por 
bem, sairíamos 

debaixo de 
balas de 

borracha. 
Mas nós nos 

unimos e não 
conseguiram 

nos tirar”
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O chute da “folha seca” ou o Diálogo 
entre estado e povo

O Comitê Popular da Copa SP 
teve em 2013 quatro reuniões com 
a SPCOPA, órgão municipal criado 
pela gestão Haddad para organizar 
a Copa do Mundo em São Paulo. 
Participaram dessas reuniões 
diversos membros do Comitê, entre 
eles: representantes do movimento 
de moradia, dos trabalhadores 
ambulantes, torcedores, grupos de 
teatro, moradores de Itaquera e 
pesquisadores. Porém, a realização 
dessas reuniões com a prefeitura 
não significa que houve diálogo. 
Através do SPCOPA, tem se 
utilizado convenientemente dessas 
reuniões com o Comitê para 
propagandear aos quatro ventos 
que há um suposto processo 
de “diálogo e transparência” 
na organização da Copa do 
Mundo, tendo afirmado isso em 
eventos públicos, na Câmara 
dos Vereadores e no site oficial. 
Com isso, a prefeitura pretende 
dar legitimidade e  roupagem 
democrática a processos que são, 
na verdade, autoritários e nada 
transparentes. Assim, o Comitê 
Popular da Copa SP entende ser 
necessário esclarecer publicamente 
como se deu essa relação com o 
Estado e por que as reuniões não 
tiveram efeitos para a garantia 
de direitos humanos e o fim 
das violências promovidas pela 
prefeitura.

Desde a primeira reunião, o 
Comitê Popular deixou claras 
as suas demandas, com base nos 
direitos constitucionais de acesso à 
informação e participação popular: 
saber concretamente quais são 
os projetos e planos da prefeitura 
com relação a este megaevento, 
incluindo cronograma e projeto 
de obras e intervenções urbanas, 
eventuais fechamentos de 
vias e áreas públicas para uso 
exclusivo da FIFA, o tratamento 
aos trabalhadores ambulantes e 
população em situação de rua, a 
segurança pública e especialmente, 
nesse momento, o destino das 
milhares de famílias que vivem 
em ocupações e assentamentos 
precários em Itaquera e hoje 
estão ameaçadas de remoção 
forçada, sem qualquer alternativa 
habitacional ou informação oficial 
do poder público. Além de exigir 
que se apresentassem os projetos 
e informações, o Comitê Popular 
exigiu que a população paulistana, 
especialmente aquela diretamente 
afetada, fosse ouvida e participasse 
da tomada de decisões, desde o 
planejamento até a execução das 
obras, para que fosse garantido 
um processo verdadeiramente 
democrático e em respeito às 
normas internacionais e nacionais 
sobre o direito à moradia.

FEVEREIRO - Levamos à 
SPCOPA a urgência de abrir 
um diálogo e a caixa preta de 
informações sobre as intervenções 

urbanas em Itaquera e a aplicação 
da Lei Geral da Copa em São 
Paulo. Ressaltamos que até 
aquele momento a prefeitura não 
havia respondido aos pedidos 
de informação e não havia 
comparecido à audiência pública 
convocada pela Defensoria 
Pública de SP e Ministério Público 
Federal no início daquele mês. 
Apresentamos estimativas do 
número de famílias ameaçadas de 
remoção em Itaquera (cerca de 4500 
famílias em 17 comunidades), um 
levantamento de terrenos vazios na 
região, onde as famílias removidas 
poderiam ser reassentadas, e  
questões sobre o Parque Linear 
Rio Verde e as demais obras 
relacionadas à Copa na região. 
Questionamos também sobre a 
lei geral da Copa, specialmente o 
fechamento de vias e a proibição 
ao trabalho ambulante, nas áreas 
próximas ao estádio e à FAN FEST 
da FIFA, no Anhangabaú. 

	 A SPCOPA respondeu que 
era início de gestão e portanto não 
possuía as informações solicitadas, 
mas que iria buscá-las. A prefeitura 
fez questão de ressaltar que as obras 
“oficiais” da Copa não atingiam 
moradores de assentamentos 
precários e que, se houvesse 
remoção, seria por estarem em 
“área de risco”. Os representantes 
do governo afirmaram diversas 
vezes que a SPCOPA se limitava 
às obras oficiais da Copa e que 
todo o resto seria responsabilidade 
das secretarias de habitação, 
desenvolvimento urbano, verde 

e meio ambiente, etc. Ao mesmo 
tempo, diziam que a SPCOPA 
seria uma forma de integração das 
diversas secretarias para atuar na 
preparação da Copa. Percebemos 
nesse ponto que havia uma grande 
preocupação do governo municipal 
em dissociar as obras e seus 
impactos sociais do megaevento, de 
modo que a imagem do Estado e da 
gestão Haddad não se manchasse 
com a violação de direitos 
humanos. Representantes da 
prefeitura afirmaram também que, 
apesar de os projetos para Itaquera 
serem antigos e anteriores à Copa, 
seriam acelerados e intensificados 
por ela. Pudemos ouvir do assessor 
da vice-prefeita que “a  cidade 
de São Paulo não chegou ainda 
no estágio de discutir com um 
conselho com representantes de 
todos os bairros”, ou seja, que a 
população não estaria “preparada” 
para opinar sobre as mudanças 
na cidade que afetariam as suas 
vidas. Saímos dessa reunião com 
a promessa da abertura de uma 
mesa permanente de negociação 
e diálogo, no que seria uma "nova 
forma de governar SP".

	 MARÇO - Em nova 
reunião com a SPCOPA, o gestor 
Felinto da Secretaria de Habitação 
afirmou que as 300 famílias da 
Favela da Paz, atingidas pelas obras 
do Parque Linear, seriam atendidas 
pelo auxílio-aluguel e futuramente 
encaminhadas para um conjunto 
habitacional do programa federal 
Minha Casa Minha Vida no 
distrito de Itaquera. Não esclareceu 

quando nem em que condições isso 
aconteceria. O Comitê Popular 
falou do Plano Alternativo da 
Favela da Paz e da possibilidade 
de permanência de parte dos 
moradores, com reassentamento 
“chave por chave” dos demais, 
na própria região. Também 
ressaltamos que o auxílio aluguel 
não é política habitacional nem 
será aceito como alternativa para 
as famílias, que habitam a área há 
mais de 20 anos. O representante 
da prefeitura mudou sutilmente 
o tom de seu discurso afirmando 
que o auxílio aluguel seria usado 
temporariamente até que as 
habitações estivessem prontas. 
Novamente, o Comitê questionou 
a política habitacional, pois havia 
uma inversão de prioridades entre 
a pressa de remover as famílias 
em uma área valorizada pelo 
evento e o tempo necessário para 
garantir seu reassentamento de 
maneira digna e em acordo com as 
normas sobre o direito à moradia. 
Questionamos também o “desvio 
de finalidade” da área da Favela 
da Paz, que pertence à COHAB 
e deveria, por lei, ser destinada à 
habitação de interesse social, e não 
para a implantação de um parque. 
O projeto e o cronograma de obras 
do parque não foi apresentado – até 
agora; isso mostra o bloqueio da 
prefeitura no acesso às informações 
públicas e especialmente a 
ausência de consulta da população 
afetada no processo de elaboração 
do projeto. Os gestores também 
disseram que as obras em Itaquera 
são de responsabilidade da DERSA 

a
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(em convênio entre prefeitura 
e governo do estado) e que a 
Secretaria de Habitação municipal 
é a responsável pelas remoções e 
atendimento. No entanto, o técnico 
dessa secretaria não possuia 
informações sobre a remoção da 
Favela da Paz nem o prazo em que 
isso aconteceria. Mais uma vez, a 
SPCOPA quis deixar claro que o 
Parque Linear (a 800 metros do 
estádio) não tinha qualquer ligação 
com a Copa. 

Sobre os trabalhadores 
ambulantes, a SPCOPA disse que 
a zona de exclusão não permite 
ambulantes nos arredores do 
estádio nem na FAN FEST, e a 
representante do Comitê Paulista 
(governo do estado) afirmou que 
os ambulantes não poderiam 
trabalhar durante a Copa nem 
mesmo com a medida judicial 
que hoje garante seu trabalho. 
Foi prometido um plano para os 
ambulantes que estaria pronto em 
dois meses. Esse plano nunca foi 
apresentado e até hoje não existe, 
mesmo depois de diversas reuniões 
entre trabalhadores ambulantes e a 
prefeitura. 

No final de março houve uma 
“audiência pública” com o 
subprefeito de Itaquera, e nessa 
reunião também não foram 
apresentados nem discutidos os 
projetos que afetariam a Favela da 
Paz. Foi prometida outra reunião 
para isso. 

ABRIL - Na terceira reunião, 
que foi marcada um mês antes, o 
Comitê Popular teve dificuldades 
em entrar no prédio, e somente 
após muita insistência fomos 
recebidos pelos técnicos da 
SPCOPA. Os representantes da 
prefeitura alegaram que a reunião 
foi desmarcada através de email 
enviado 40 minutos antes da 
reunião, avisando que não haveria 
a presença dos técnicos das outras 
secretarias para apresentar as 
informações solicitadas há 30 
dias e portanto a reunião seria 
desnecessária. As 10 pessoas 
presentes pelo Comitê Popular 
exigiram respeito e que a reunião 
acontecesse conforme combinado. 
Sobre os ambulantes, a SPCOPA 
novamente afirmou que o plano 
municipal seria elaborado “em 
breve” e que haveria exibições 
públicas dos jogos em várias 
regiões da cidade, e que para isso 
seria necessário “limpar a área”. A 
SPCOPA jogou a responsabilidade 
de investigar denúncias de 
agressões e perseguição aos 
próprios trabalhadores ambulantes, 
que deveriam levantar essas 
informações e fornecê-las à 
prefeitura. 

Mais uma vez, foram definidas 
novas datas para apresentação 
dos projetos ligados à Copa em 
Itaquera e ao trabalho ambulante.  
Nessa reunião a prefeitura se 
comprometeu com audiências 
públicas na subprefeitura de 
Itaquera para discutir cada decisão 
com a população afetada. Isso nunca 
ocorreu. Nas supostas audiências 
públicas, a prefeitura jamais 
ouviu as demandas da população, 
fez apresentações que nada 
informavam sobre as intervenções, 

prazos, recursos e moradores 
afetados, e marcou diversas 
reuniões em que os moradores de 
Itaquera e da Favela da Paz foram 
enrolados durante meses. Outras 
reuniões foram canceladas e a 
prefeitura passou a conversar com 
os moradores individualmente, 
sem jamais ter se reunido com a 
comunidade para esclarecer todas 
as etapas do processo (cronograma, 
cadastramento, remoção, condições 
e local de reassentamento, obras 
etc). Mais uma vez, a SPCOPA 
prometeu apresentar as ações 
de cada secretaria, que estariam 
“em elaboração”. Foi prometida 
audiência em Itaquera, em maio, 
que nunca aconteceu. Em junho, 
uma reunião na subprefeitura 
novamente não trouxe 
esclarecimentos à população, 
e outras foram marcadas – e 
desmarcadas seguidas vezes.

Nesse meio tempo, houve reunião 
com a Secretaria de Habitação e 
os moradores da Favela da Paz, e 
mais uma vez não foi apresentado 
o projeto para aquela comunidade. 
Apenas a possibilidade de 
reassentamento em um terreno 
próximo, não se sabe onde nem 
quando, e a bolsa-aluguel. 

No final de abril, o Comitê 
Popular esteve presente no plenário 
da Câmara Municipal e presenciou 
a apresentação da vice-prefeita – que 
não esclarecia sobre os projetos e a 
população afetada, mas enfatizava 
a possibilidade de exibir e vender a 
cidade pela televisão a investidores 
do mundo todo. Disse que apenas 8 
famílias seriam realocadas, mas não 
considerava o projeto do Parque 
Linear ou a remoção forçada em 
“áreas de risco” como intervenções 
relacionadas com a Copa, apesar 
dos prazos e proximidade com 
o estádio. A coordenadora da 
SPCOPA disse também que havia 
realizado reuniões regulares com 
a população de Itaquera, além 
do Comitê Popular da Copa, e 
que todas as informações foram 
fornecidas com “transparência e 
diálogo permanentes e participação 
da sociedade”. Por todas as razões 
já expostas ao longo desse relato, 
sabemos que isso não é verdade. A 
vice-prefeita afirmou diversas vezes 
que o Vale do Anhangabaú seria 
reformado e depois utilizado pelas 
empresas patrocinadoras da Copa, 
e seria entregue em abril de 2014 
à FIFA. Nas palavras de Nadia 
Campeão:  “já existe iniciativa dos 
patrocinadores (AMBEV e Coca-
Cola) de organizar os ambulantes”. 
Essa frase desnuda a verdadeira 

intenção da prefeitura com relação 
ao trabalho ambulante: passar a 
gestão da área pública do Vale 
do Anhangabaú às empresas que 
patrocinam a Copa, garantindo seu 
lucro e propaganda e colocando em 
suas mãos a decisão sobre o acesso 
de trabalhadores ambulantes.

MAIO - No dia 27, representantes 
da Favela da Paz estiveram na 
Secretaria da Habitação para 
uma reunião e ouviram do 
secretário as seguintes palavras: 
“Já estou cansado de discutir com 
a comunidade da Paz”. Nessa 
reunião, os moradores souberam 
que teriam que sair até dezembro 
e que receberiam bolsa-aluguel 
no valor de 300 reais por família, 
até serem reassentados no projeto 
habitacional na Avenida Líder 
(cujas obras ainda não começaram). 
O cadastramento das famílias seria 
feito em um dia “de surpresa”. 

No dia seguinte houve a quarta 
e última reunião do Comitê 
Popular da Copa com a SPCOPA. 
Os moradores da Favela da Paz 
iniciaram a reunião esclarecendo 
que não iriam aceitar bolsa-
aluguel e que não pode haver 
visita repentina da habitação para 
cadastro, pois isso é um desrespeito 
à comunidade. Os assessores da 
SPCOPA afirmaram que haveria 
audiência no dia 18 de junho em 
Itaquera e que todas as informações 
sobre a intervenção na comunidade 
seriam finalmente apresentadas.  
Afirmaram também que “é 
importante desvincular a Copa da 
Vila da Paz”. O comitê popular 
respondeu que os moradores 
afetados não deixarão de denunciar 
os impactos e violações que a Copa 
vem causando na vida da população 
mais pobre. A SPCOPA fez em 
seguida uma longa apresentação 
sobre as obras viárias – que 
nada tem a ver com os impactos 
causados às comunidades. No 
mapa das obras oficiais da Copa 
apresentado, a Favela da Paz e as 
demais comunidades na região 
do estádio aparecem pintadas de 
verde, confirmando mais uma vez o 
projeto de implantar ali um Parque. 
Essa apresentação de mais de uma 
hora não serviu para responder 
qualquer questionamento do 
Comitê sobre as intervenções que 
causam impactos, pois segundo o 
discurso contraditório da SPCOPA 
o Parque não é uma obra da 
Copa. Mais uma vez o Comitê 
questionou a pressa em remover as 
famílias até dezembro, já que não 
haveria relação com a Copa e não 
estavam prontos os apartamentos 
para reassentar a comunidade. 
A SPCOPA disse que isso seria 
discutido na audiência pública em 
Itaquera, dia 18 de junho. 

JUNHO - No dia 18, mais 
uma vez, nada foi esclarecido. A 
prefeitura reafirmou que a remoção 
da comunidade não tem nada a ver 
com a Copa e se limitou a marcar 
nova reunião com a comunidade 
no mês seguinte, em que seria 
finalmente apresentado o projeto 
para a Favela da Paz.  

JULHO - Na semana marcada, a 
reunião foi cancelada e a prefeitura 
passou a conversar com algumas 
lideranças individualmente. 

Neste mês, fomos convidados a 
uma reunião com a Secretaria 
da Presidência da República, 
que enviou um assessor para 
dialogar com o Comitê Popular, 
um resultado direto dos protestos 
de junho. Levamos nossa pauta 
mínima de fim das remoções, fim 
da perseguição aos moradores em 
situação de rua, inclusão do trabalho 
ambulante, desmilitarização e 
fim da repressão aos protestos. 
Nessa reunião o bem intencionado 
assessor nos informou que não 
tinha qualquer poder de decisão 
sobre as demandas colocadas e 
que levaria as reinvidicações ao 
governo federal. Não será preciso 
dizer que nada mudou desde então.  
Em agosto, recebemos convite 
para o Comitê Popular opinar 
sobre a minuta do Plano Diretor 
quando esta já estava pronta – e 
cujo conteúdo não contempla o 
tema dos megaeventos e a EXPO 
2020 prevista para ocorrer em São 
Paulo, na região de Pirituba. Nos 
recusamos a legitimar a revisão de 
um plano que não levou em conta 
as reivindicações colocadas pelo 
Comitê Popular da Copa SP e por 
tantos outros movimentos sociais 
no decorrer do processo, um plano 
que muda para manter tudo igual.

Frente a esse processo 
participativo teatral, em que 
passamos os últimos meses sendo 
enrolados e ludibriados pela gestão 
do governo municipal, o Comitê 
Popular da Copa SP decidiu se 
posicionar publicamente e se retirar 
dessa mesa de diálogo, que nos faz 
lembrar o famoso chute da folha 
seca, inventado por Didi. O nome 
da jogada traduz o efeito da bola, 
e também pode servir para ilustrar 
de que forma a prefeitura dialoga 
com o povo. Numa cobrança de 
falta, o goleiro se atira para fazer 
a defesa na direção certa mas, no 
último momento, a bola desvia-se 
para dentro do gol, lembrando o 
movimento errante de uma folha 
seca quando cai da árvore. Um 
diálogo que sabemos ser falso, 
pois conselhos, conferências e 
audiências públicas servem ao 
único propósito de legitimar e 
maquiar ações autoritárias de um 
Estado que segue servil ao capital. 
Um diálogo que nos escapa como 
a folha seca, pois as decisões sobre 
toda a transformação urbana 
que decorre dos megaeventos 
são tomadas, não nas mesas de 
negociação com movimentos 
sociais e população afetada, mas em 
gabinetes fechados e nos escritórios 
das empreiteiras e corporações.

Será nas ruas, nos protestos e 
nos debates junto à população, 
que faremos a diferença nesse jogo 
desigual travestido de democrático, 
mas que fede a ditadura do capital, 
em que a Polícia Militar é a única 
e verdadeira mediadora do conflito 
social. Nos 8 meses que restam até 
a Copa da FIFA, não nos calaremos 
e não permitiremos que o Estado 
siga tratando a população como 
palhaços. As jornadas de junho 
foram apenas o começo. 

Copa pra quem? 
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